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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

RECURSO ESPECIAL Nº 29113/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 78307/2011)

SEXTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:

	CAPITAL

	RECORRENTE:
	WELLINGTON FRANCISCO SOARES

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“APELAÇÃO CÍVEL - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT -DESNECESSIDADE DE PEDIDO ADMINISTRATIVO - FRATURA DO FÊMUR ESQUERDO - LIMTAÇÃO NA FLEXÃO DO JOELHO - DEBILIDADE PERMANENTE DO MEMBRO - PERDA TOTAL DO USO DE UM DOS MEMBROS INFERIRORES - 70% DO MONTANTE TOTAL DA INDENIZAÇÃO - INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL COMPROVADA - CONDENAÇÃO NO VALOR MÁXIMO - IMPOSSIBILIDADE - INDENIZAÇÃO PROPROCIONAL AO GRAU DA INVALIDEZ - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - RECURSO CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO PARCIALMENTE. O pedido de pagamento administrativo não é condição de procedibilidade da cobrança judicial de indenização por seguro obrigatório de acidente de veículo. “Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual, observar a respectiva proporcionalidade.” (REsp 1119614/RS; 4ª T.; Rel. Min. Aldir Passarinho Junior; Julg. 04-8-2009; DJU 31-8-2009; in www.stj.jus.br). Não há interesse recursal sobre decisão favorável ao recorrente. ” (sic. fls. 191)

Nos Declaratórios decidiu-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO COM A LEI - INTUITO PROTELATÓRIO - EMBARGOS PROCRASTINATÓRIOS - PREQUESTIONAMENTO IMPOSSÍVEL - MULTA - EMBARGOS REJEITADOS. “A contradição que autoriza os embargos de declaração é do julgado com ele mesmo, jamais a contradição com a lei ou com o entendimento da parte’ (STJ-4ª T., REsp 218.528-SP-EDcl. rel. Min. César Rocha, ...).” (in “CPC ...”, T. Negrão, Saraiva, 39ª ed., 2007, nota 14b ao art. 535, pág. 703) O prequestionamento nos embargos de declaração somente é possível quando houver qualquer um dos vícios previstos no art. 535 do CPC. Verificado o caráter manifestamente protelatório da embargante aplica-se-lhe a correspondente multa (538, Par. Único, CPC).”(sic. fls. 223)
O recorrente alega contrariedade às disposições dos artigos 535 do Código de Processo Civil; 3º da Lei nº 6.194/74. 

Contrarrazões à fls. 256.
Recurso tempestivo (fls. 254) e isento de custas, pois é beneficiário da justiça gratuita (fls. 253).
É o relatório.

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 29 de maio de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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